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APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA  C/C 
ORDINÁRIA DE COBRANÇA. IMPROCEDÊNCIA. 
GRATIFICAÇÃO  DE  EXERCÍCIO  DE  FUNÇÃO. 
VANTAGEM  PESSOAL.  INCORPORAÇÃO  AO 
VENCIMENTO.   PAGAMENTO  REALIZADO  EM 
VALOR  NOMINAL.  POSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  191,  §  2º,  DA  LEI 
COMPLEMENTAR Nº 58/03. REVOGAÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR  Nº  39/85.  INEXISTÊNCIA  DE 
DIREITO  ADQUIRIDO  A REGIME  JURÍDICO  DE 
REMUNERAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA 
IRREDUTIBILIDADE  SALARIAL  RESPEITADO. 
PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
APLICABILIDADE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO 
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NEGADO.

- O art. 191, § 2º, da Lei Complementar nº 58/2003, 
assegura  que  os  valores  incorporados  aos 
vencimentos  dos  servidores  antes  da  sua  vigência 
continuarão a ser pagos pelos seus valores nominais, 
a título de vantagem pessoal, reajustáveis de acordo 
com o art. 37, X, da Constituição Federal.

-  Não existe direito adquirido a regime jurídico de 
remuneração,  sendo  possível  lei  superveniente 
promover a redução ou a supressão de gratificações, 
bem ainda a alteração da forma de composição da 
remuneração,  desde  que  preservado  o  montante 
global dos vencimentos.

-  Segundo  entendimento  do  Supremo  Tribunal 
Federal, “Não há direito adquirido a regime jurídico, 
sendo  possível,  portanto,  a redução  ou  mesmo,  a 
supressão  de gratificações  ou  outras  parcelas 
remuneratórias,  desde  que  preservado  o  valor 
nominal  da  remuneração.”  (STF,  RE  593711 AgR, 
Relator(a): Min. Eros Grau, Segunda Turma, julgado 
em 17/03/2009).

- O art. 557, do Código de Processo Civil, permite ao 
relator  negar  seguimento  a  recurso  através  de 
decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em 
confronto  com  Súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.
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Margarete  Pereira  de  Santana  ajuizou  a  presente 
Ação  Revisional  de  Proventos  de  Aposentadoria  c/c  Ordinária  de  Cobrança  e 
pedido  de  tutela  antecipada, em  desfavor  do  PBprev  -  Paraíba  Previdência  -, 
afirmando ser servidora pública aposentada desde o ano de 1991 e que, devido à 
ocupação de diversos cargos de direção, teve incorporado aos seus vencimentos, com 
base  no art.  154,  da  Lei  Complementar  nº  39/85,  o  valor  integral  da  gratificação 
relativa ao cargo Diretora de Departamento Financeiro.  Narrou ainda que,  com a 
edição  da  Lei  Complementar  nº  15/93,  houve  a  alteração  estrutural  das  funções 
gratificadas, que passou a ser composta pelo vencimento e gratificações de exercício e 
de  representação,  razão  pela  qual  a  gratificação  de  exercício  que  antes  percebia 
passou a corresponder a apenas 50% (cinquenta por cento) do valor que é realmente 
devido, ou seja, R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais). Nesse panorama, postulou a 
implantação nos seus proventos do valor de R$ 700,00 (setecentos reais) referente à 
diferença  de  gratificação  já  incorporada,  bem  ainda  o  pagamento  dos  valores 
relativos ao período não prescrito.

Contestação, fls. 41/46, arguindo, preliminarmente, a 
prejudicial  de  prescrição.  No mérito,  rebateu as  alegações  iniciais  e  pugnou pela 
improcedência do pedido.

Às  fls.  68/72,  o  Juiz  de  Direito  a  quo  julgou 
improcedente o pedido, nos seguintes termos:

Diante  do  exposto,  JULGO  IMPROCEDENTE  O 
PEDIDO DA AÇÃO, o que faço com base no art. 191, 
§ 2º, da Lei Complementar Estadual nº 58/03.

Inconformada, a parte autora interpôs Apelação, fls. 
74/83, defendendo a necessidade de reforma da sentença, alegando, para tanto, ser 
servidora  pública  aposentada  desde  o  ano  de  1991,  tendo  incorporado  aos  seus 
vencimentos, com base no art. 154, da Lei Complementar nº 39/85, o valor integral da 
gratificação  relativa  ao  cargo  de  Diretora  de  Departamento  Financeiro.  Sustenta, 
ainda,  que  a  estrutura  das  funções  gratificas  foi  alterada  com  a  edição  da  Lei 
Complementar  nº  15/93,  passando  a  englobar,  além  da  parcela  de  vencimento, 
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gratificações de exercício e de representação, pelo que faz jus à implantação nos seus 
proventos  do  valor  de  R$  700,00  (setecentos  reais),  este  referente  à  diferença  de 
gratificação já incorporada.

Contrarrazões não ofertadas pela  PBprev - Paraíba 
Previdência, fl. 86/V.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  da Jacilene 
Nicolau Faustino, fls. 93/96, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O cerne da questão consiste em saber se  Margarete 
Pereira de Santana, servidora púbica aposentada desde o ano de 1991, faz jus ao 
percebimento  do  valor  de  R$  700,00  (setecentos  reais),  este  referente  à  suposta 
diferença de gratificação de exercício de função já incorporada aos seus proventos, 
com base no art. 154, da Lei Complementar nº 39/85.

Pois  bem.  Analisando  a  sucessão  das  legislações 
estaduais aplicadas à hipótese em apreço, cumpre destacar, de início, que o art. 154, 
da Lei Complementar nº 39/85, com redação dada pela Lei Complementar nº 41/89, 
estabelecia,  no que se refere à incorporação de gratificação por exercício de cargo 
comissionado ou função gratificada, o seguinte:

154 – O funcionário que contar com oito (08) anos de 
exercício de cargo em comissão, como definido o art. 
11, de função gratificada, como previsto no art. 14, ou 
da assessoria especial, prevista no inciso IV do art. 
197, e no artigo 201, faz jus acrescer ao vencimento 
de  seu  cargo  efetivo  o  valor  da  gratificação  pelo 
exercício  do  cargo  comissionado,  da  função 
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gratificada ou da assessoria especial.

No caso, conforme se depreende dos autos, fl. 23, a 
autora/apelante teve incorporado ao seu vencimento o valor de R$ 700,00 (setecentos 
reais), quantia correspondente à integralidade da gratificação que recebia devido ao 
exercício de função gratificada.

Com a edição da Lei Complementar nº 50/03, ficou 
estabelecido que as gratificações e adicionais pagos aos servidores seriam mantidos 
no valor absoluto aos percebidos em março de 2003, senão vejamos:

Art. 2º - É mantido o valor absoluto dos adicionais e 
gratificações percebidos pelos servidores públicos 
da  Administração  direta  e  indireta  do  Poder 
Executivo no mês de março de 2003.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no “caput” o 
adicional  por  tempo  de  serviço,  cuja  forma  de 
pagamento permanece idêntica  à praticada no mês 
de março de 2003 - negritei.

Entretanto,  com  a  entrada  em  vigor  da  Lei 
Complementar Estadual nº 58/2003 (Estatuto dos Servidores Civis Públicos do Estado 
da Paraíba), na parte referente às Disposições Finais Transitórias, determinou-se que 
todos  os  acréscimos  incorporados  aos  vencimentos  dos  servidores  ficariam 
congelados  em  seu  valor  nominal  e  seriam  reajustados  anualmente,  na  forma 
estipulada no § 2°, do art. 191, cuja transcrição não se dispensa: 
 

Art. 191 - Terão direito de obter o benefício previsto 
no  art.  154,  §§  1º,  2º,  3º,  4º,  5º  e  6º,  da  Lei 
Complementar nº.  39,  de 26 de dezembro de 1985, 
extinto  por  esta  Lei,  apenas  os  servidores  que,  na 
data  da  entrada  em vigor  desta  Lei,  contarem,  no 
mínimo, mais de 04 (quatro) anos ininterruptos de 
exercício  de  cargo  em  comissão,  de  função 
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gratificada  ou  de  assessoria  especial,  sendo  o 
acréscimo  de  ¼  do  valor  da  gratificação  pelo 
exercício  do  cargo  em  comissão,  de  função 
gratificada  ou  de  assessoria  especial,  contados  do 
quinto ano até o oitavo ano, desde que ininterruptos.
(...)
§  2º  –  Os acréscimos incorporados ao vencimento 
dos  servidores  antes  da  vigência  desta  Lei 
continuarão  a  ser  pagos  pelos  seus  valores 
nominais  a  título  de  vantagem  pessoal,  sendo 
reajustados  de  acordo com o art.  37,  inciso  X,  da 
Constituição Federal - negritei.

Nessa senda, verifica-se que a autora, com base na 
legislação vigente à época, teve incorporado ao seu vencimento o valor integral da 
gratificação  que  recebia  pelo  exercício  da  função  de  Diretora  do  Departamento 
Financeiro do Instituto de Previdência do Estado da Paraíba (IPEP), não fazendo jus, 
portanto,  a  complementação  de  tal  verba,  sobretudo  pela  inexistência  de  direito 
adquirido a regime jurídico (forma de composição da sua remuneração). 

Ademais, não se observa qualquer redução no valor 
da vantagem, significa dizer, o princípio da irredutibilidade salarial foi respeitado. 
Em outras palavras,  “Não há direito adquirido a regime jurídico,  sendo possível, 
portanto,  a redução  ou  mesmo,  a  supressão  de gratificações  ou  outras  parcelas 
remuneratórias, desde que preservado o valor nominal da remuneração.” (STF, RE 
593711 AgR, Relator(a): Min. Eros Grau, Segunda Turma, julgado em 17/03/2009).

Na mesma direção:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  SERVIDOR  PÚBLICO  DO 
ESTADO DO PARÁ. GRATIFICAÇÃO DE TEMPO 
INTEGRAL.  DIREITO  ADQUIRIDO  A  REGIME 
JURÍDICO  E  À  FORMA  DE  CÁLCULO  DA 
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REMUNERAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDUÇÃO 
DE  VENCIMENTOS.  IMPOSSIBILIDADE.  O 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 563.965-
RG,  da  relatoria  da  Ministra  Cármen  Lúcia, 
reafirmou a jurisprudência no sentido de que não 
há direito adquirido a regime jurídico, assegurada a 
irredutibilidade  de  vencimentos.  Dissentir  da 
conclusão do tribunal de origem no sentido de que 
houve decesso remuneratório demandaria a análise 
da  legislação  local  aplicável  ao  caso  (lei  nº 
5.810/1994),  bem  como  dos  fatos  e  do  material 
probatório  constantes  dos  autos.  Incidência  das 
Súmulas  nºs  279  e  280/STF.  Precedentes.  Agravo 
regimental a que se nega provimento. (STF; AI-AgR 
709.155;  PA;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Roberto 
Barroso; Julg. 03/06/2014; DJE 14/10/2014; Pág. 50) - 
destaquei.

Sendo assim, não merece guarida a afirmação de que 
a alteração na composição das gratificações dos cargos comissionados (art. 13, da Lei 
Complementar nº 15/93) autoriza a complementação de verba incorporada ao seu 
vencimento  por  força  da  Lei  Complementar  nº  39/85,  pois  a  legislação  que 
fundamenta seu pleito foi revogada pela Lei Complementar nº 58/2003. 

Sobre o tema, o seguinte aresto:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PROCURADOR 
DO  ESTADO  DE  GOIÁS.  IMPLANTAÇÃO  DE 
SUBSÍDIO.  LEI  N.  14.811/04.  MANUTENÇÃO 
DAS VANTAGENS PESSOAIS COMO PARCELAS 
AUTÔNOMAS.  IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO  A 
REGIME  JURÍDICO.  IRREDUTIBILIDADE  DE 
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VENCIMENTOS.  1. O Superior Tribunal de Justiça 
tem  entendimento  no  sentido  de  que  o  servidor 
público  não  tem  direito  adquirido  a  regime  de 
vencimentos  ou  de  proventos,  sendo  permitido  à 
administração  promover  alterações  no  quantum 
remuneratório e nos critérios de cálculo, desde que 
não haja diminuição no valor nominal percebido, em 
respeito  ao  princípio  constitucional  da 
irredutibilidade  de  vencimentos.  Precedentes.  2. 
Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-RMS 
27.734; Proc. 2008/0200061-0; GO; Sexta Turma; Rel. 
Min.  Rogério  Schietti  Cruz;  DJE  02/09/2014)  - 
destaquei.

À luz dessas considerações, entendo que a decisão de 
primeiro grau não merece reparos. 

Por  fim,  o  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo 
Civil permite ao relator negar seguimento a recurso através de decisão monocrática, 
quando este estiver em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante do 
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557,  caput, 
do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO.

P. I.

João Pessoa, 17 de novembro de 2014.

                                                        Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                  Desembargador

                               Relator
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